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A Jurisprudênciaromanase desenvolvesob a égide da doutri-
na do direito natural!,na esteiradas concepçõesherdadasdo pen-
samentoclássico.No primeiroséculoantesde Cristo,as idéiasdi-
manadasda culturagrega começama surtir efeitos na civilização
romana,e justamente,como observaRIVAUD, na ordemtécnicae
na ordemjurídica2.
O surgimentodos grandesimpériose decadênciada cidade-
Estado,a pólis,exigiramnovaéticae novaconcepçãodo homeme do
Estado;em Roma,as idéiasmaisou menosdifusasda moralestói-
ca e epicurista,de que os postuladosda razãoteriamforça-e alcan-
ce universais,encontramambiênciafavorávelà sua aplicaçãoprá-
tica;o direitonatural,que nãoé maiso fundadona idéiado Estado
perfeito, e nem o direitoda cidadefundado na observaçãoda na-
tureza,o justo naturalde ARISTÓTELES,é agoraconcebidocomo a
próprianaturezabaseadana razão,traduzidaem princípiosde valor
universal;e os romanosutilizamtal concepçãopara transformaro
seu rígido sistemajurídiconumsistemacosmopolita,apto a gover-
nar o mundo.
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Acostumadosa encarara civiliaçãoromanacomo a pátria do
direito, maravilhadosante a construçãotécnicada ordem jurídica
romana- um dos pilaresda civilizaçãoocidental- não se preo-
cuparamos estudiososcoma filosofiado direitodimanadado gênio
romano;no contextoda romanísticao papel reservadoà filosofia é
-----------
1. Vid. BATALHA Wilson de Souza Campos, Introduçãoao Direito, São Paulo, Ed. Rev.
dos Tribunais,1968,vol. li, pág.613.Tb. RÁO Vicente,O Direitoe-a Vida dos Direi.
. tos, São Paulo, Max limonad, 1952,vol. I, pág. 79.
2. Cf. RIVAUD Alberto.
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pequeno,em parteporque, de espíritoprático,ocupava.m-seos ro-
manosemsolucionaros problemasdo dia-a-dia,namedidaemquese
apresentavam,e em parteporque,sendoherdeirosda filosofia gre-
ga, a suacontribuiçãonestecampoé realmentesingela,quandocom-
parada às notáveisconstruçõesistemáticasdo pensamentogrego.
Salvoasobrasde LUCRÉC!OCARO,os tratadosde CfCEROe as
obras de SÊNECA, a filosofia propriamentequase não está repre-
sentadaem Roma,sendoque, ao segundo,atribui-seo méritode ter
tornadopopularem Romaa filosofia3.
Isso não impedetodaviade se avaliara dimensãofilosóficado
gênio romano,sejaparadescobrira parcelade originalidadeque lhe
cabena evoluçãodo pensamentoeuropeu,sejaparadescobrire res-
saltaros princípiosfundamentaisimplícitosna Jurisprudênciaroma-
na.
Os princípiosda ciência jurídica romana no período clássico
derivam da filosofia grega, particularmente,de três doutrinas:o
platonismo,o peripatetismoe o estoicismo.Em menorgrau, do epi-
curismoe das diversasescolassocráticas.
Não que os pensadoresromanostenhamse agrupadoem torno
destaou daqueladoutrina,masque o gênio.romanoé ecléticoe de-
monstrater assimiladoa filosofia dimanadadas mais expressivas
correntesdo pensamentogrego.
§ 2. A InF:uênciado platonismo
A visão de umaordem social hierarquizada,onde cadaclasse
cumpreo seu papel e cadacidadãoocupao seu lugar,segundoos
objetivosimanentesna sua idéia e coerentescom a idéia do todo,
nunca deixou de exerceralguma influência,em maior ou menor
grau,no pensamentojurídicoe políticode todasas épocas.
No contextoromano,esta influênciaé a princípiotímida,che-
gando a ser predominanteno século 111da era cristã:quando se
afirma a correntedo néo-platonismo,reunindoos nomesde PLO-
TINO, PORFfRIO,JAMBLlCO, PROCLUSe outros.Finalmente,quando
a filosofia cristã,atravésda patrística,passaa orientara evolução
do pensamentofilosófico e jurídico,fá-Io sob a égide do néo-pla-
tonismo,em cujo contextoSANTO AGOSTINHO idealizaa Civitas
Dei.
3. Vid. DEl VECCHIO Giorgio, Lições..de Filosofia do Direito, trad. de Antonio .José Bran-
dão, Coimbra, 1959, pág. 66.
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crCERO,pelo seu ecletismo- teria,em sua formação,lido
cuidadosamenteasobrasde PlATÃO, AR~ST6TElES,dos grandeses-
tóicose epicuristas4- que o tornareceptivoa diversascorrentesfi-
losóficas,a despeitode sua éticapredominantementeestóica,revela
a influênciaplatônicanaRepúblicae nasLeis.E a concepçãohierár-
quica do direito o leva a identificara ordem jurídicanum sistema
de leis, derivadasda razãouniversal,da qual participaa razãodos
sábios.Vislumbra-seaqui evidentementeuma combinaçãoda idéia
platônicado Estadoideal,cujo governocompeteaos sábios,com a
doutrinaestóicado LOigos.
É o início de um novo jusnaturalismo,profundamente
diferenciadodo direito naturalclássico,que teve amplarepercussão
no pensamentocidental.
A doutrinade PlATÃO enfatizaa submissãodos súditosà auto-
ridadegovernante;no mundoromano,elaserviuparaembasara auto-
ridade imperial,princípioexpressonosadágiosquod.prindpi placuit
legis habetvigoremSe princepsiegibussolutusest; no mundocris-
tão, serviu para fundamentara doutrinada autoridadedivina dos
reis, segundoa cosmovisãopatrística.
Pode-seconcluirqueé o platonismoque preside,aindano mun-
do rom~mo,à mudançade sentidona idéia do direito; identificado
como iustono pensamentoclássicoe na épocaemque se iniciapro-
priamentea Jurisprudênciaromanacomociência- o direitoerao
jus e, maistarde,identificadocoma lei, expressãodo podergover-
nante- o direitocomolex.
A influênciaestóicavai dar novas dimensõesa esta concep-
ção hierárquicada ordemjurídica,presidindoo desenvolvimentode
umaciênciajurídicaaxiomatizadae dogmática.
§ 3. A influênciado estoicismo
O estoicismoé semdúvidaa doutrinafilosóficade maiorpene-
traçãono mundoromano;istose deve em parteà sua proximidade
histórica,eis que o apogeuda primeirastoá coincidecom a trans-
posiçãooperadano mundoantigo,do centrodo mundocivilizado,
da Gréciapara o lácio; e em parte porqueo humanismoestóico,
desconhecendoas fronteirasda antigacidade-Estadoe anulandoas
diferençassociaise territoriaisentre os homens,encarnoua mun-
dividênciade uma nova era, onde a r.ealidadepolíticaconsubstan-
4. Vid. RIVAUD,ob. cito pág. 214.
5. Inst. I, 11,6.
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cia-se nos grandes impérios,sendo Romao momentoculminante
desseprocessohistórico.
Os grandesjurisconsultosromanoseramestóicos.Acreditavam
na supremaciade umLogos,o qualsemanif.estariana razãohumana,
determinandoa escolhada virtude.Somente,que o desinteresses-
tóico pela vida públicae a submissãoao destinonão encontraram
eco na efe.rvescentee jovemculturaromana;soba influênciade PA-
NÉCIO e POSSIDÔNIO,o humanismoestóicopassaa concebera no-
çãodo dever.ea determinara escolhada atituderac:onalmentemais
aceitável;o estoicismopassivotransforma-se passaa exercerpa-
pel ativo na edificaçãoda ordemsocialjusta.
A maior conseqüênciadessa mudançade orientaçãoocorreu
com a teoriado direitonatural.
CíCERO, ele mesmoum estóico,provavelmentediscípulo de
POSSIDÔN:O,exaraa célebredefnição,em seutratadoda Rep'úbli-
ca:Es~quidemveralelx,r'edaratio,naturaecongruens,diffusain:om-
nes, constans,sempiterna.A traduçãoé a seguinte:"Existeumaver-
dadeiralei, a retarazão,conformea natureza,difusaem todos,imu-
tável e sempiterna"6.Nestadefiniçãoo jurisconsultoidentificaa ra-
zão com a lei natural,centralizandoas tendênciasestóicasà funda-
mentaçãoracionalde uma visãocosmopolitado direito,do Estado
- tornadorealidadecoma expansãode Roma- e da justiça,prelu-
diando assimo direito naturalracionalistaopostoao de fundamen-
taçãometafísicada antigatradiçãopré-socrática.
A asserçãode CíCERO contraditavao relativismodos céticos,
em especialCARN'ÉADES;nestepontoa sua posiçãohistóricaé aná-
loga à de SÓCRATES,pois ambosprocuraramrestabelecera convic-
ção de umafundamentaçãoabsolutaparao direitoe a justiça.Essa
lei, consubstanciadana razão,constituiao fundamento,não só do
jus naturale,comotambémdo jus gentium- observadopor todos
os povose do jus civile;nãohaveriaportantooposiçãoentreas três
expressõesdo jus, pois cadaumadelascorresponderia determina-
çõesgraduaisdo mesmoprincípio,a reda ratio7.
Encontramosum ULPIANO a cifação,tornadaclássica,que pre-
conizaum direito naturalcomuma homense animaisquod natura
omniaanimaliadocuit8.
Essa idéia de que todos os seresvivos estãosujeitosa uma
lei; bem como a um Deus - logos, ratio ou pneuma é um dos prin-
6. CíCERO, De República,111,2.
7. Vid. DEl VECCHIO, ob. ct. pág. 68.
8. Digesto I, 1, 3.
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cípios fundamentaisdo estoicismo,difuso na mentalidaderoma-
na9.SegundoatestaFRIEDR!CH,a propósitoda citaçãode ULPIANO,
esseprincípiodimanade umaconcepçãoda lex ou nomosque não
distingueentre o que estamoshabituadosa considerarcomo lei
da naturezae normasbásicasdo direito,masque concebeambasco-
mo determinantesda naturezadas coisas1o;e asseveraque a trans-
posiçãodo significadoda lei da naturezaparao sentidoque se tor-
nou familiarno ocidente,ocorrea partirde CíCER011;entretantoos
intérpretesdo pensamentode CíCERO se dividem, atribuindo-lhe
uns haver identificadoo direito naturaluniversale o direito priva-
do romano,e outros,que ele teria separadoa ambosmuitoclara
e definidamente12.
'É evidenteque resquíciosda antiga identificaçãocosmológica
entre a ordemnaturale a humanapermaneceminsinuadosno cos-
mopolitismoestóico,conjugadocomo seu racionalismo,o que im-
plicaum panlogismo,a noçãode queos seresvivos{animalia}parti-
cipamda ratio universal.Forçosoé porémreconhecerque a trilogia
consagradapela Jurisprudênciaromana,na esteirade CíCEROe UL-
PIANO - ius naturale,ius gentium,ius civile- nãosignificaquees-
ses jurisconsultosreconhecessema existênciade um direito para os
animais,porém,somenteque a idéia do direito naturalé inerente
à idéia de ordem que governatodasas criaturas.Estadoutrinare-
pousa inequivocamenteno estoicismo,pois os estóicospreconiza-
vama aplicaçãoda justiçasomenteaosseresracionais13.
No desenvolvimentodessadoutrinachegou.a ciência+urídica
romanaa equipararo ius gentiumao ius naturale,por considerares-
te uma implicaçãoda naturalisratioj assim,GAlO preconizavaa di-
visão bipartite,em que o ius naturaleestáabrangidopelo ius gen-
tium14;e ULPIANO, a final, acabapor esclarecerque a divisãodo
direito não t.ratapropriamentede estabelecertrês ordens jurídicas,
mastão somentede umaidéiaque unificaas expressõesdo direito
criadopelospovos;é por issoque,paraele, a justiçaé vontadecons-
tantede dar a cadaum o seudireito15.
No mesmosentido,CíCERO, ao que parece,concebiaas três
ordensexpressasna tricotomiado direito.romano,comodimanadas
do mesmo princípio racional, o qual estaria difuso em todos,
9. Vid. FRIEDMANN W. Théorie Générale du
10. Cf. FRIEDRICH, ob. cito pág. 45.
11. Id.
12. Ibidem.
13. Vid. BUSTAMANTE Uno Rodriguez-Arias,
EJEA, 1961, pág. 232.
15. Dig. I, 1, 10.
1.4. GAlO, 1, 1; Inst. 1, 2, 1.
Droit, Paris, LGDJ, 1965, pág. 51.
Ciência y filosofia dei Derecho, BuenosAires,
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segundose depreendede sua famosadefiniçãodo direitonaturaP6;
não nos parecepois que o conceitociceronianodo direito positivo
pudesseconfigurara oposição,característicado jusnaturalismoeuro-
peumoderno,ao direitonatural;nistopermaneceCrCEROfiel à sua
filiação racionalistaestóica,tendenteà universalidade.
A influênciaestóicacaracterizaduplo movimentona Jurispru-
dênciade Roma,aparentementeoposto:por um lado, presideo de-
senvolvimentoda casuísticae, por outro, introduza metodologiade-
dutiva na interpretaçãoe aplicaçãodas leis, o que ocorreuapós a
mudançaoperadana lógicaaristotélica,sob a égideda stoá.
A ciênciajurídicaromana,no início,partiados topoi,os lugares
comunsque fundamentavama argumentaçãodialética,base da re-
tórica.O humanismoestóicofez com que os juristasromanosatri-
buissemmaior importânciaà realidadeda vida que se apresentava
nos litígios,preocupando-semenoscoma preservaçãodosprincípios,
ínsitosna metodologiado direito natural;o escoposeriaassim,da
atividadedos prudentes,da atuaçãodos magistrados,a soluçãohu-
mana,práticae razoável,das situaçõesconcretas.Mas o racionalis-
mo estóico,prevalecendoaos poucossobre o seu humanismo,ol-
vidou a tópica e transformoua analítica- a que os estóicoscha-
mavamlógica,a partir da silogísticaaristotélicaampliadae corrigi-
da - no instrumentopor excelênciada buscada verdade,eternae
imutável,dimanadada razãouniversal;essa nova metodologiare-
percutiuna Jurisprudência,transformando-aem dogmática.
Essamudançade sentido na concepçãoda ciênciado direito
ocorreu não sem prejuízoda cauísticatradicional,de base tópica,
argumentativae dialética,responsávelpela notávelorganizaçãoju-
rídicaromana.
§ 4. A influênciado peripatetismo
Apesarda grandeexpansãodoestoicismoe de ter reunidoes-
ta doutrinao maiornúmerode adeptosentreos grandespensado-
res, filósofos, poetas,prosadorese juristas,é o filósofo do liceu
quem catalizaa maiorparcelade influênciana formaçãodo pensa-
mentofilosóficoe jurídicode Roma.
O predomíniotardiodo estoicismoe a evidenteambiênciapla-
tônicaem tornoda concepçãodo poder imperial,acabarampor eli-
dir a influênciada filosofiaperipatética;maso fato de ela ter ocor-
16. Vid. MONTORO André Franco, Introducãoà Ciência do Direito, São Paulo, liv. Martins
Ed. 1970 Vol. I, pág. 339 e sego .
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rido nos primórdiosdo processohistóricode sistematizaçãoda or-
dem jurídicados romanose ter presididoa afirmaçãodo direitoro-
mano como sistemacientífico,fez com que a caracterizaçãogeral
do pensamentofilosófico-jurídicoficasseeivadados princípiosda fi-
losofiade ARtSTÓTELES.
o caráterecléticodo pensamentoromanistafavoreceua ex-
pansãodo peripatetismo.O próprio CrCERO,estóico,escreveuuma
Tópica,dedicadaao juristaTREBATIUS,inspiradoem grandeparte
na Tópicaaristotélica17.E a concepçãociceronianado Estadoé uma
renovaçãoda doutrinaaristotélica,pois, para o jurisconsultoroma-
no, o homemestá naturalmenteimpelido,por instintonatural,pa-
ra a convivênciapolítica18.
O historiadorPOUBIO, para explicara expansãoterritoriale o
poderiode Roma,elaborouuma teoriada gênesedo direito e do
Estado,inspiradoem ARISTÓTELESiem 156 a.C. um dos mais ilus-
tres sucessoresdo Estagiritana direçãode suaescolado Liceu,CRI-
TOLAOS, foi mandadoa Romacomo embaixadordos atenienses,
em companhiade DIÓGENESde Babilônia,estóico,e CARNÉADES,
da escolade PLATÃO. Essaembaixadacausougrande interessee
teve a maiorrepercusãoem Roma,pois reuniam-sena mesmaoca-
sião os chefesdas três mais importantesescolasfilosóficasda Gré-
cial9.E as escolasde retórica,em Roma,divulgavama filosofia aris-
totélicae a suacompreensãodo direitoe da justiça.
A formaçãoda Jurisprudênciacomosistemacientíficoabsorveu
destarteas noçõesaristélicasda justiçae da eqüidade,-concebendo-se
inicialmenteo direitocomodimanadodo justoe não da norma.A
seguinteexpressão,contidano Digesto,o evidencia:lus non a regula
sumatur,secex iure, quod est, regulafiat20.
A despeitodas alteraçõesde conteúdoprocedidaspelos estói-
cos,o pensamentoromanodefiniuo direitocomoars boni et aequi,
na fórmulade CELS021,iusti atqueiniusti scientia,segundoULPIA-
N022.
A teoriaestóicado direito naturalfundado na razão,na ver-
dadeapenasatribuiuconteúdoracionalistaà distinçãoaristotélicaen-
tre o justonaturale o justopor lei.
17. Vid. VIEHWEG Theodor,Tópica y Jurisprudencia,trad. de loD. Ponce de Leon, Madrid,
Taurus,pág. 39.
18. Vid. DEL VECCHIO, ob. cito pág. 68.
19. Vid MOREAU Joseph, Aristótelesy su escuela,trad. de Marino Ayerra, BuenosAires,
EUDEBA, 1972,pág, pág. 265.
20. Dig. 50, 17, 1.
21. Dig. 1. 1.
22. Inst. I, 1. pr.
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A influência mais importante entretanto, da filosofia de ARIS-
TÓTELES, se manifestou na caracterização geral da Jurisprudência ro-
mana como sistema científico; e isso ocorreu em dois momentos, os
quais correspondem aos dois sentidos que tomou a evolução da lógi-
ca peripatética, após a morte do mestre; e também à concepçãodo
direito em dois planos, o do iusto e o do normativo.
ARISTOTELES havia dedicado as duas Análíticas ao silogismo
apodítico e a Tópica ao silogismo dia!ético. Por razões históricas cujo
processo tem início entre os discípulos do filósofo, sendo incremen-
tado pelo racionalismo estóico, preocupado com a verdade eterna e
imutável fundada no Logos" a silogística contida nas Analíticas foi
destacada e desenvolveu-se fora do contexto da obra aristotélica,
sendo aos poucos olvidados os seus estudos dedicados aos tópicos.
Isto f.ez com que o modo de pensar típico do mundo ocidental ficasse
impregnado da idéia de sistema e da necessidade de fundar todo
o conhecimento científico em métodos analíticos e princípios apodíc-
ticos.
Ora, o pensamento problemático e argumentativo, base da re-
tórica, a mais nobre das artes no mundo antigo, constituia o núcleo
da Jurisprudência. Sistematizado na Tópica, presidia a busca do ius-
to nas situações concretas; o processo de elaboração do direito admi-
tia o recurso aos textos, dimanados das decisões pretorianas, dos
comícios ou do senado; e, ainda dentro da doutrina do
Liceu, admitia-se a correção dos textos em nome da aequitas, a con-
frontação de opiniões e a consideração casuística e circunstncial das
situações concretas; a atividade dos primeiros prudentes limitava-se a
respondere, cavere,agere, no tocanteàs quaestionesque os cidadãos
Ihes submetiam.
A mesmatendênciase observa na obra dos '.egisladores;as pri-
meiras leis restringem-seà previsão de uma série de casos particula-
res; disso é exemplo a lei Aquilia; e a consideração das normas -
leges - pelos prudenteslevava em contaa coerênciadassoluções
com a reaIizaçãodo iusto.
Estafora a filosofia jurídicacorrespondenteao conceitodo di-
reito como expressãoda justiça,e que encontrouna Tópicaa sua
fundamentação lógica; a construçãosistemáticado direito romano,
inspirado na consideraçãogradual das necessidadessociais, tenden-
do à soluçãodos litígiosna medida em que iam se apresentandoe
em grau crescente de complexidade,foi o resultado dessafilosofia.
É que o modode pensartópico,o do pensamentoargumentati-
vo que tem o problemapor pontode referência,correspondeà es-
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truturaespiritualque predaminavana antigüidade,camaa demons-
trou VICO em 1708e VIEHWEG,nos nossosdias23.
Num segundomomentoa lógicaesfóicapassoua preponderar,
e a mentalidadejurídica romanasubstituiuaos poucasa dialética
que lhe vinha do Estagirita,pela metodologiaanalítica,também
aristotélica,mas já como novo alcanceque lhe haviamdado os es-
tóicos;nessenovo contexto,a fante do direitonão seriamais a na-
tureza24,mas a lex, e a direita positivodeixariade ser concebido
de maneirapragmáticacomoabra de iuris prudentia- a buscado
justocanformea natureza- e passariaa canstituirumsistemaformal
axiomatizado,ande as soluçõesjurídicasseriamo resultadado tra-
balho racianal,dedutivo, a partir dos princípiosexpressadosnas
regras.
Tal mentalidadeprevaleceusobrea cancepçãotópicae dialética
ainda no tempode JUSTINIANO; a abra do imperador,cansubstan-
ciada na Cadex e nas Novelae,e a sua própriaatitudeavessaaO'
trabalhohermenêuticodas jurisconsultas25,bemO'demonstra.
A madernaJurisprudênciaocidentalmantevea mentalidadeana-
lítica, traduzidana reduçãoda direita ao sistemajurídico-pasitivo,
cancebendaa lei camofonte primeirado direita em nameda se-
gurançadas relaçõesjurídicas;e a ciênciada direitacomadogmática
iurídica.
'É deverasintomáticaque,nomamentoemquesepretenderes-
taurar a autenticidadeda pensamentO'aristatélica,se descobrena
Tópicae na teoriada argumentaçãO'dialéticaa gêneseda madade
pensarcaracterísticada Jurisprudência.
§ 5. Conclusão
As correntesda pensamentasfilasóficogrega convergempara
a Jurisprudênciaramanae, atravésdela, para a direito ocidental;
da mesmaforma,as princípiosgeraisemqueseassentamos sistemas
jurídicasdas naçõesmodernase a própriaciênciado direita estu-
dada e praticadahadiernamente,dimanamdos fundamentoslança-
dos pelos gregos,absorvidospelas ramanose cultivadospela civi-
lizaçãO'cristã.Ramaé assima panteentrea mundO'antigae a civili-
zaçãoocidental.
À guisade conclusão,tentaremasresumirestesprincípias.
A noçãO'da direita natural, que representaa denominadar CO'-
23. Vid. VIEHWEGTheodor,ob. ct.
24. GAlO 1, 1 - Dig.1, 1.
25. De ConfirmationeDigestorum.Const:futioTanta.Esp.22.
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mum do pensamento filosófico, político e jurídico na antiguidade
greco- romana é sem dúvida o mais importante; ela persiste por
todas as escolase manifestaçõesda sabedoriagrega e romana,mes-
mo nos movimentos negativistasda sofística e do ceticismoantigo.
No mundo romano, essa idéia do direito natural é incorporada à
Jurisprudência, sendo que todas as concepçõesque a expressaram;
das mais variadas formas, são cultivadas pelos juristas, filósofos e
literatos romanos.
O segundo princípio é a racionalidade,cuja incorporaçãoao di-
reito, encarado como sistema e a ciência jurídica como dogmática,
ocorreu no mundo romano, embora suas raízes estejam na analítica
aristotélicae na ética estóica.
Finalmente,o terceiro dos princípios gerais do direito ocidental
é a noção da justiça vinculada ao conceitodo di.reito.Este princípio
está ligado ao primeiro, o do direito natural,e o alcanceque se lhe
atribui é ainda implicaçãoda racionalidadeque caracterizoua ordem
jurídica e a Jurisprudência a partir de certa época na história do
direito romano.
Seja no sentido subjetivo, de gênese platônica,ou no objetivo,
de origem pitagórica e aristotélica,o conteúdo valorativo do direito
esteve sempre relacionadocom a idéia de justiça,a partir da primi-
tiva identificaçãoentre as duas noções, na mitologia e na física dos
jônios antigos e posteriores.Trata-seporém de um ponto em que o
direito moderno parece desvincular-sede suas origens, pois a. con-
cepção legalista e dogmática enfatizou o princípio da racionalidade
levando-o às últimas consequências,quando, no direito romano, es-
tava ela delimitada e coerente com a idéia do direito natural e do
ius - o direito coma o justo.
Isso não obstante,a tradição ocidental está profundamente im-
pregnada da idéia da justiça como conteúdo do direito, e é à luz
desta noção que exsurgem as críticas às ordens jurídicas conside-
radas iniustasou ilegítimas;é à luz a identificaçãoentre o direito e
o justo que se questiona a legitimidade das leis atentatóriasaos di-
reitos humanose sistemasjurídicos segregacionaistase instituidores
de privilégios aristocráticos.
Vimos comoessacompreensãoprofundae humanado fenôme-
no jurídico presidiu a formaçãoe desenvolvimentoda ordemjurí-
dica dos romanose de sua Jurisprudência,o que configuraa maior
dignidadede nossaCiênciado Direito.
Passadaa épocade crise do direito contemporâneo,a revisão
queoraseprocessaemtornodosseusfundamentosconstituinaver-
dade uma tentativade retomaràs origensgreco-romanas,quando
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o direitosignificavajustiçae a Jurisprudênciaera a ciênciae a téc-
nica da soluçãorazoável,prudencial,equilibradae justados litígios
sociais.
Uma ordem jurídica adequadaàs necessidadesdo mundo de
hoje emtransformação,cadavezmaisunificadonumasociedadeglo-
bal/ não pode prescindirdo princípioda Justiça/ o que implicaa
restauraçãodo velhoconceitodo direitocomodi,kaione como ius.
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